








As TIC, os Nativos Digitais e as Práticas de Ensino  
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Resumo 
Existe um consenso generalizado para uma utilização sistemática e regular das Tecnologias 
da Informação e da Comunicação (TIC) em contexto educativo. Apesar da existência de várias 
medidas, de investigações e de relatórios que apontam para a necessidade de uma utilização 
‘rotineira’ das TIC, ainda não se pode afirmar que estas práticas já se encontram instituídas 
nas escolas portuguesas. Mais recentemente, tem-se assistido a uma proliferação de suportes 
digitais portáteis associados a cada vez mais espaços wireless que têm tornado as tecnologias 
digitais verdadeiramente ubíquas (ex: smartphones e tablets). Associado a este facto estamos 
na presença de cada vez um maior número de nativos digitais o que vem criar condições cada 
vez mais facilitadoras para a inclusão das TIC nas práticas educativas. Neste particular, no 
âmbito dos estágios profissionalizantes, veio criar-se uma ‘janela’ para que a formação inicial 
de professores, no âmbito da «Prática de Ensino Supervisionada», possa incluir projetos de 
intervenção através da utilização das TIC. Neste sentido, pretende-se com esta com este artigo 
realçar a oportunidade que neste momento é criada para que as TIC possam ganhar uma 
consistência e uma mais ampla utilização em contexto educativo ao estarem incluídas nos 
Relatórios de Estágio. Para o efeito, serão apresentados alguns exemplos práticos que podem 
comprovar o aparecimento de «um novo espaço» e de «uma nova oportunidade» para as TIC 
nas escolas portuguesas.
Palavras-chave: TIC; Nativos Digitais; Prática de Ensino Supervisionada; Formação ini-
cial de professores; Relatório de Estágio.
Abstract 
There is a general consensus for a systematic and regular use of Information Technology and 
Communication (ICT) in the educational context. Despite the existence of several measure, inves-
tigations and reports that point to the need for a ‘ routine ‘ use of ICT, still can’t claim that these 
practices are already established in Portuguese schools. More recently, there has been a prolife-
ration of portable digital media increasingly associated with wireless spaces that have become 
truly ubiquitous digital technologies (eg, smartphones and tablets). Associated with this fact we 
are in the presence of increasingly larger numbers of digital natives that comes increasingly to 
create enabling conditions for the inclusion of ICT in educational practice. In particular, in the 
context of professional internships, come be given a ‘ window ‘ for the initial training of teachers, 
under ‘Supervised Teaching Practice’, can include intervention projects through the use of ICT. 
In this sense , it is intended with this article highlight the opportunity that this moment is created 
so that ICT can win a consistency and a wider use in an educational context to be included in the 
Report Stage . To this end, some practical examples that can demonstrate the emergence of a ‘ 
new space ‘ and ‘ new opportunity’ for ICT in Portuguese schools will be presented.
Keywords: ICT; Digital Native; Supervised Teaching Practice; Teacher Training; Training Report.
As TIC em contexto educativo e sua implicação nos processos de mudança e de inovação
Estando presentemente imersos numa sociedade cada vez mais digital onde qualquer serviço 
requer que o cidadão utilize plataformas ou dispositivos digitais para o exercício dos seus deve-
res cívicos, torna-se também cada vez mais claro que há uma necessidade inequívoca de se pro-
ceder a uma infoinclusão generalizada. Neste contexto, as TIC devem estar presentes em todas 
as áreas sociais, culturais, administrativas, económicas e educativas. No que respeita à educação 
existem cada vez menos dúvidas relativamente ao importante papel que as TIC possuem como 
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um fator que pode e deve potenciar processos de inovação. Contudo, nas opiniões de Cachia et al 
(2012), de Law et al (2011) e da OCDE/CERI (2010) ainda há um número relativamente reduzi-
do de resultados obtidos na prática educativa. Mas, afinal, o que se pode entender por inovação? 
Tal como é referido por Kamplis, Bocconi & Punie (2012), o conceito de inovação não é apre-
sentado sob uma única definição. Pelo contrário, há uma variedade de conceitos que lhe estão 
associados o que poderá levar a que num dado caso haja quem associe uma determinada prática 
educativa como uma prática inovadora mas, para outros, essa opinião pode não ser consensual 
e até contraditória. Neste sentido, poderá ser útil a apresentação das diferentes «dimensões» 
que as práticas inovadoras podem assumir que se passam a apresentar de uma forma resumida:
a) A inovação como uma prática deliberada e intencional: nesta assunção de inovação, 
tal como é referenciado por West & Richards (1999), é o professor-inovador que põe 
em prática um conjunto de situações e de novas ideias e propostas, ou seja, é pas-
sar da teoria para a prática. Neste tipo de «opção» há claramente um aspeto muito 
vantajoso para o professor-inovador porque por em prática essas novas iniciativas, 
irão resolver questões problemáticas que possuía, em termos de metodologias, de 
estratégias ou de aproveitamento dos seus alunos.
b) A inovação entendida como mudança: de acordo com a opinião de Renzulli (2003) 
esta será uma intervenção, que terá sempre um certo grau de «novidade», que po-
derá ser encontrado nos diferentes níveis das práticas de uma forma que pode ser 
incremental ou até radical e/ou disruptiva até para o próprio professor-inovador; 
enquanto na vertente anterior parece existir uma atitude deliberada com um dado 
resultado esperado. Nesta vertente esse controle pode não ser tão evidente porque, 
ao ser consequência de uma dada «dinâmica», que é incorporada, pode tornar-se 
pouco previsível; esta pouca previsibilidade é o resultado dos diferentes atores, nas 
suas inter-relações, que por se tratar de uma realidade nova e diferente, possam não 
conseguir, no imediato, enquadrar essa nova realidade que está a ser gerada porque 
todos estarão a aprender com todos (Murray, Caulier-Grice & Mulgan, 2010).
c) A inovação institucional e dirigida: esta é a inovação «imposta» que num dado mo-
mento político ou em contextos sociais, culturais, económicos e até tecnológicos po-
dem impor que determinadas práticas venham a ser realizadas e implementadas e 
que será difundida (Smits, 2002).
No que diz respeito à utilização das TIC em que se possa considerar numa dimensão onde a 
inovação possa estar presente, partilhamos a opinião de Kamplis, Bocconi & Punie (2012) ao afir-
marem que essa utilização terá que ser sempre feita para que propicie condições para a utilização 
seletiva e criativa da informação disponível, no sentido de ser capaz de gerar conhecimento em 
oposição a uma utilização que se baseie numa simples adaptação ou replicação de práticas tradi-
cionais. O que é pretendido é que se possa estabelecer uma relação tão próxima, quanto possível, 
entre os professores e os alunos, onde se possam introduzir novas formas e novas abordagens 
para a realização das atividades, tal como afirma (Loveless, 2008)  “(…) such as looking for and 
gathering data in the field, changing the nature of the activity itself and fostering Creative thinking 
and meaning-making (p. 148).” Dito por outras palavras, pretende-se o estabelecimento de uma 
díade que inclua o professor e o aluno, centrando-se todo o processo em torno do aluno com níveis 
de participação, de envolvimento e de interação que antes não tinham e que as TIC podem facil-
mente proporcionar. Desta forma, como é referido por Punie et al (2006), é possível nesta nova 
relação «peer-to-peer», mais informal, poder introduzir uma maior flexibilização nas práticas de 
ensino e de aprendizagem que poderão, tanto quanto possível, promover uma melhor adaptação 
a diferentes estilos e necessidades de aprendizagem, num contexto onde a motivação é potencial-
mente incrementada. Neste contexto, a utilização das TIC numa dimensão de inovação tem que 
ser promovida num contexto mais holístico que crie sinergias, que envolva as organizações e todos 
os meios processuais, estabelecendo-se relações entre as realidades e as vivências dos alunos e as 
suas experiências educativas, ou seja, numa realidade referenciada por Hannon (2009) e com a 
qual se concorda: “(…) where innovation is conceived as open, collaborative, free and characteri-









Mais recentemente, a utilização e incorporação nas atividades letivas de software social, veio 
incrementar e promover condições para outros tipos de aprendizagens, podendo-se destacar a cons-
trução de comunidades virtuais e a troca de informações, entre os diferentes autores (de natureza di-
dática e administrativa), que vêm permitir a criação de ambientes colaborativos e que poderão con-
duzir a uma construção mais coletiva e mais global do conhecimento (Van-Drie et al, 2005; Clarke, 
Dede, 2008). Com estas novas ferramentas digitais, começa a estabelecer-se uma nova realidade 
onde os «espaços tradicionais de aprendizagem» começam a diluir-se através da criação de «espa-
ços mais informais», onde cada vez mais se torna difícil delimitar as fronteiras mais tradicionais, re-
lacionadas com o espaço-tempo de produção e o espaço-tempo formativo. Neste contexto, tal como 
é referenciado por Osório (2005), podem começar a valorizar-se cada vez mais as aprendizagens in-
formais, dando-se maior ênfase às capacidades relativas à autoaprendizagem e, concomitantemen-
te, à aprendizagem ao longo da vida que estes recursos digitais podem vir a facilitar. Neste sentido, 
os estudantes para além da aquisição de saberes específicos relacionados com as respetivas áreas 
curriculares, devem ser capazes de desenvolver competências mais transversais que lhes permitam 
a aquisição de competências para o exercício de uma cidadania plena. Neste particular, tal como é 
definido numa Recomendação do Parlamento Europeu e do Conselho de 18 de dezembro de 2006 
(Recomendação 962/CE) é importante que essas competências se interliguem, se sobreponham e 
sejam capazes de se poderem transferir para outros domínios. Esta Recomendação 962/CE refere, 
de forma explícita, que se devem “(…) possuir as competências básicas fundamentais da língua, da 
literacia, da numeracia e das tecnologias da informação e da comunicação é uma condição essencial 
para aprender a aprender” (p. 15).  Do mesmo modo, Jonassen (2007), refere-se às TIC como «par-
ceiros intelectuais», no seio de uma abordagem alternativa à aprendizagem mais tradicional que se 
baseava em aprender sobre os computadores. Pelo contrário, o que Jonassen (2007) defende é que 
as competências digitais devem privilegiar, qual o papel e as oportunidades que podem trazer as TIC, 
conhecer e utilizar as aplicações informáticas, utilizar de forma segura a internet e todos os meios de 
comunicação digitais, preservar questões éticas e direitos de autor, entre outros, que venham a exigir 
um maior envolvimento cognitivo, mais profundo e mais crítico, ao nível do processo de ensino e de 
aprendizagem. Ou seja, o desafio primordial vai assentar na capacidade de se promoverem espaços 
e condições para novos espaços formativos onde as TIC terão lugar como catalisadoras de espaços 
mais interativos e mais comunicativos (Kozma, 2005)
A utilização das TIC no processo de ensino e de aprendizagem:  
a problemática da recolha de dados e respetivos critérios
Quando são realizados questionários, quer a nível nacional quer a nível internacional, para se 
recolherem dados que reflitam a utilização das TIC no processo de ensino e de aprendizagem, 
deverão existir um conjunto de critérios que possam ter um alcance universal e consensual para 
que seja possível a comparabilidade posterior em termos evolutivos, ou com outras realidades, 
ou sistemas educativos de diferentes países. A título de exemplo podem referir-se dois impor-
tantes relatórios internacionais, o PISA (Programme for International Student Assessment) e 
o TIMMS (Trends in International Mathematics and Science Study), que têm servido para hie-
rarquizar os sistemas de ensino dos países participantes. No entanto, tal como advertem Biagi 
& Loi (2013), no caso particular dos dados obtidos e recolhidos para o Relatório Pisa, estes são 
na grande maioria casos específicos dessa realidade (‘country-specific’) e, noutros casos, podem 
apresentar alguma homogeneidade somente entre alguns países, daí que os dados tenham que 
ser considerados apenas como indicativos de uma dada tendência. Ainda de acordo com Biagi e 
Loin (2013), na maior parte dos casos, não são recolhidos dados relativamente às opiniões dos 
pais nem relativamente às atitudes dos professores para com as TIC. Ainda dentro desta perspe-
tiva mais crítica, Scheuermann & Pedrò (2009) afirmam também que esta questão é complexa 
devido a um grande número de variáveis existentes que, por sua vez, se vão interrelacionado po-
dendo não clarificar a relação entre a utilização das TIC e as suas consequências nas aprendiza-
gens dos alunos. Para o efeito, Scheuermann & Pedro (2009) são de opinião que devem ser tidos 
em consideração três diferentes níveis: micro (relacionado com as caraterísticas dos alunos e 
das suas famílias); meso (as caraterísticas das escolas); macro (relacionado com o nível insti-
tucional). A Figura 1 torna mais explícita toda esta rede de inter-relações que se estabelecem e 









Com o objetivo de tentar algum consenso e, ao mesmo tempo, tentar simplificar todo este 
processo de recolha de dados, passam-se a sugerir um conjunto de critérios que poderão ser 
universalmente utilizados, tendo como base a proposta de Wastiau et al (2013):
1. Infraestruturas das Escolas: Neste capítulo podem ser contempladas uma variedade 
de situações que podem incluir diferentes indicadores, e que nalguns questionários 
podem encontrar-se dispersos em secções diferentes consoante os mesmos que pos-
sam vir a ser aplicados. A título de exemplo podem ser referenciadas a existência 
dos seguintes critérios: computadores (de mesa, portáteis, notebooks, tablets, smar-
tphones); banda larga; wireless; website institucional; correio eletrónico institucio-
nal; plataformas LMS; sala de informática; sala de acesso público a computadores; 
técnico de informática e de manutenção...). 
2. Acesso às TIC pelos professores e alunos na Escola: De um modo geral, tem-se ve-
rificado que o acesso aos equipamentos digitais não é realizado da mesma forma 
pelos professores e pelos alunos em termos de frequência, de contexto de utilização 
e de natureza de utilização (Scheuermann e Pedro, 2009). No caso dos professores 
deverão ser requeridos os seguintes dados: anos de experiência na utilização das 
TIC; percentagem de tempo utilizado com as TIC; frequência de utilização: diária, 
semanal ou mensal. No caso dos alunos: tipo de atividades realizadas; quais os re-
cursos digitais utilizados: software utilitário; software educativo; recursos online; 
frequência de utilização: diária, semanal ou mensal.
3. Competências digitais de professores e de alunos: Nesta vertente, os questionários 
têm pretendido averiguar o domínio das TIC no que diz respeito às utilizações mais 
operacionais (utilização efetiva de menus e respetivas opções de software utilitário), 
utilização de software da Web 2.0 (software social – redes sociais, blog, picassa...), 
utilização segura da internet e, por fim, indagar acerca da formação obtida ou reali-
zada, em termos da participação, conteúdos e modalidades.
4. Estratégias e liderança da instituição escolar: O papel das TIC como uma linha de 
atuação de política e de estratégia institucional torna-se importante de indagar, no 
sentido de melhor se perceber quais os níveis de priorização da utilização das TIC 
Figura 1: Fatores que afetam a utilização das TIC pelos alunos e o desempenho escolar  









nas práticas educativas. Neste particular deve também tentar-se indagar quais as 
melhores formas de implementação das TIC através de duas diferentes conceções: 
“bottom-up” ou “up-down”. Para o efeito, devem ser tidas como condição as seguin-
tes dimensões: qual o tipo de utilização das TIC no processo de ensino e de apren-
dizagem nas diferentes áreas disciplinares/disciplinas; utilização das TIC em todos 
os níveis ou com privilégio para algum(uns) nível(eis); trabalho colaborativo desen-
volvido pelos professores em rede digital; existência de incentivos ou recompensas 
para quem utiliza as TIC em contexto educativo; incentivos a práticas de inovação.
5. Recolha de opiniões e de atitudes de diretores, professores e alunos: Entendo a esco-
la (agrupamento) como uma unidade, tal como Scheuermann e Pedro (2009) são de 
opinião que se devem recolher as opiniões de todos os atores diretamente relaciona-
dos com o processo de ensino e de aprendizagem. Para o efeito, devem recolher-se 
dados acerca da relevância das TIC nos processos de aprendizagem; os impactos 
nas aprendizagens; o aproveitamento escolar; níveis de motivação. Neste particu-
lar, ainda que de forma mais indireta, também poderiam emitir opinião o pessoal 
administrativo de suporte que, com uma visão um pouco mais distanciada, pudesse 
fornecer dados ou informações complementares.
Prática de Ensino Supervisionada e Relatórios de Estágio: Exemplos da utilização das TIC
No presente, a formação inicial de professores compreende uma formação de 2º ciclo de estudos 
onde está comtemplada a realização de um «Relatório de Estágio». Este «Relatório de Estágio» 
para além de incluir todas as experiências desenvolvidas no âmbito da «Prática de Ensino Su-
pervisionada», pressupõe que nesta prática, sejam introduzidas «inovações» que possam refle-
tir as competências e as capacidades dos futuros professores. Apesar de não existir uma unifor-
midade relativamente ao que se entende por «Relatório de Estágio», por parte das instituições 
de formação inicial de professores, há o entendimento que este «Relatório de Estágio» seja o 
resultado de uma intervenção enquadrada em determinado paradigma didático e científico que 
seja também suportada por um enquadramento teórico acerca das práticas «inovadoras» rea-
lizadas, que serão sempre objeto de uma opção pessoal (por parte do estudante praticante e do 
docente que o orientar nessa área). É neste contexto que têm surgido um conjunto de interven-
ções onde as TIC têm marcado a sua presença no seio das práticas letivas.
Uma potencial razão que pode ser decisiva para uma maior aposta na utilização das TIC, em 
contexto educativo, logo a partir da Educação Pré-escolar tem a ver com o aumento do número de 
nativos digitais que se tem refletido numa crescente utilização da internet. De acordo com os da-
dos fornecidos pela UTI (2013) os nativos digitais (5 anos e mais de idade) já representam 86% do 
total da população nos países desenvolvidos (o equivalente a 145 milhões) e em termos mundiais 
já ascendem a 56% (o que equivale a 648 milhões). Estes dados, ao indiciarem o facto de serem 
os jovens (nativos digitais) a encabeçar a adoção digital nos seus países, vêm desencadear um 
dado conjunto de consequências que se irão refletir nas suas sociedades pelas seguintes razões: a) 
torna-se provável que tenham uma experiência de vida, objetivos e expetativas que não estarão em 
consonância com o resto da população; b) possuam maiores níveis de familiarização e de compe-
tências digitais que a população em geral; c) tenham adotado comportamentos que cada vez mais 
se traduzem numa ligação praticamente constante ou sistemática às redes digitais.
Como consequência desta nova (e cada vez mais presente) realidade começam a criar condi-
ções para que cada vez mais se sinta que os nativos digitais constituem um grupo social com ca-
raterísticas próprias e que, em última análise, pode começar a ser considerado como ‘um mun-
do à parte’!... Em princípio, esta décalage pode ser sentida de forma mais evidente nos países 
desenvolvidos que começaram a exercer a sua influência ao resto da população. Por esta razão, 
de acordo com o relatório da ITU (2013) é importante e urgente que se desenvolva investigação 
para se começar a analisar a forma como os nativos digitais pensam, como trabalham, quais as 
estratégias para resolução de problemas, a forma como desempenham as suas atividades e se 
este novo tipo de comportamentos tem consequências na educação e na forma como se devem 
ensinar os nativos digitais. 
Como consequência desta nova realidade social, facilmente se depreende acerca da necessi-









grande empatia dos mais jovens com as tecnologias e com a sua múltipla utilização simultânea 
(o conceito de multiplataformas digitais), sendo muito comum observarmos jovens a utilizar o 
computador enquanto ouvem música em formato mp3 e vêm televisão e, logo de seguida, enviam 
SMS… Esta é uma nova forma de trabalhar e de usar recursos a que não estamos habituados em 
contexto escolar. Como lidar com esta nova realidade? É este o rumo certo? Têm que o professor 
e a escola adaptar-se e adotar estes novos comportamentos? Neste momento não se pretende dar 
uma resposta. O objetivo é despertar para esta realidade para que a «Escola» não se alheie e que 
compreenda e saiba promover um adequado enquadramento, sem deixar de por em causa a sua 
missão. É neste contexto que se vivencia que se podem e se devem aproveitar as Práticas de Ensino 
Supervisionadas, realizadas pelos mestrandos, eles próprios também nativos digitais e, por essa 
razão, potencialmente mais próximos e mais conhecedores destas «novas» realidades. E, ao mes-
mo tempo… utilizarem-se mais as TIC em contexto educativo, como verdadeiras ferramentas de 
suporte e/ou de complemento no processo de ensino e de aprendizagem «com nativos digitais» e 
«para nativos digitais» … que não se perca mais tempo, nem esta nova oportunidade! 
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